
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 886631 - SP (2024/0020411-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO VITOR TODESCHINI (PRESO)
ADVOGADO : GERSON JUSTINO DA SILVA - SP452702
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE PROVAS. INVASÃO DOMICÍLIO. ESTELIONATO. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019).

2. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

3. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade, o que não ocorre na espécie.

4. Assim, encontrando-se a decisão suficientemente motivada e 
fundamentada, não há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio 
constitucional, devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO VITOR TODESCHINI (PRESO)
ADVOGADO : GERSON JUSTINO DA SILVA - SP452702
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE PROVAS. INVASÃO DOMICÍLIO. ESTELIONATO. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019).

2. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

3. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade, o que não ocorre na espécie.

4. Assim, encontrando-se a decisão suficientemente motivada e 
fundamentada, não há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio 
constitucional, devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VITOR TODESCHINI 
contra a decisão de e-STJ fls. 83/85, por meio da qual a Presidência desta 
Corte indeferiu liminarmente o writ – no qual a defesa pleiteava, liminarmente e no 
mérito, a substituição da prisão preventiva do ora agravante por medidas cautelares 
diversas, a declaração da ilicitude das provas relacionadas ao delito de posse de arma 
de fogo e o trancamento da ação relativa a tal delito – em virtude da incidência da 
Súmula n. 691/STJ.

Nesta oportunidade, sustenta, em preliminar, a ofensa ao princípio da 
colegialidade, em virtude do julgamento monocrático do writ, e pugna pela superação 
do óbice contido na Súmula n. 691/STJ, notadamente no caso em que alega ser 
evidente a ilegalidade tanto da prisão, decretada sem fundamentos idôneos, quanto 
das provas relativas ao crime de posse de arma de fogo, obtidas de forma ilícita.

Ao final  (e-STJ fl. 96):

[...] diante do "pacote" de violações e princípios constitucionais apresentado, 
requer, digne-se Vossa Excelência reconsiderar a decisão agravada para, 
consequentemente, conceder a ordem do presente writ, ou, caso assim não 
entenda, submeter o presente Agravo a julgamento pela Colenda Turma 
deste Egrégio Sodalício, e assim o fazendo, estará, como de costume, 
restabelecendo o império da Lei, do Direito e da Excelsa Justiça.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Preliminarmente, "o julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 

parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 

ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou 

ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao 

princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).

No mais, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente 
mantida.

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na 
compreensão de que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do 
relator que indeferiu o pedido liminar. Essa é a inteligência, inclusive, do enunciado 691 
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da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 

Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de 
manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante constrangimento ilegal, o 
que não ocorreu no caso que ora se encontra sob nossos cuidados.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver, ao 
menos em juízo superficial, nenhuma flagrante ilegalidade no procedimento 
adotado pela instância ordinária. Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 886.631 / SP
Número Registro: 2024/0020411-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013306720228260363 15040498820238260362 15041251520238260362 23472510420238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GERSON JUSTINO DA SILVA
ADVOGADO : GERSON JUSTINO DA SILVA - SP452702
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VITOR TODESCHINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR TODESCHINI (PRESO)
ADVOGADO : GERSON JUSTINO DA SILVA - SP452702
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Documento eletrônico VDA41060391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:53:49
Código de Controle do Documento: cff21006-46a1-4a56-8449-583be13acffc



 

Brasília, 16 de abril de 2024
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